[Versão Preliminar pendente de apreciação do MCT e da Andifes]

DECRETO N.              DE     DE AGOSTO DE 2009

Regulamenta a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio e revoga o Decreto no 5.205 de 14 de setembro de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994,

  DECRETA:

Art. 1o A qualificação de uma fundação como “de apoio” a uma instituição federal de educação superior ou de pesquisa científica e tecnológica, é condicionada a registro e credenciamento, por ato conjunto dos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos do art. 1º, III, da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e da regulamentação estabelecida por este Decreto.

Parágrafo único A qualificação de uma fundação como “de apoio” visa  primordialmente o desenvolvimento da inovação e da pesquisa científica e tecnológica, criando condições mais propícias a que a instituição apoiada estabeleça relações com o  ambiente produtivo externo. 

Art. 2o As decisões de registro e credenciamento e suas renovações serão expedidas em ato conjunto do Secretário da Educação Superior, do Ministério da Educação, e do Secretário Executivo, do Ministério de Ciência e Tecnologia, com base em parecer do Comitê de Registro e Credenciamento de Fundações de Apoio.

§ 1o O ato de credenciamento será válido pelo prazo de dois anos, renovável, sucessivamente, pelo mesmo prazo. 

§ 2o O Comitê de Registro e Credenciamento de Fundações de Apoio, composto por dois representantes do Ministério da Educação e um do Ministério da Ciência e Tecnologia, terá competência para instruir os processos de registro e credenciamento, podendo solicitar documentos, diligências e as medidas necessárias para esclarecimento de situações.

§ 3o As autoridades referidas no caput poderão delegar competência para a expedição do ato de registro e credenciamento.

Art. 2o O pedido de registro e credenciamento de uma fundação como “de apoio” deve ser instruído com os seguintes documentos: 

I – estatuto da fundação de apoio, comprovando finalidade não lucrativa e exercício gratuito dos membros da diretoria e dos conselhos;

II – atas do conselho superior da instituição apoiada e dos órgãos da fundação de apoio, comprovando a composição dos órgãos dirigentes dessa, dos quais mais da metade deverá ter sido indicada pelo conselho superior da instituição apoiada, e no mínimo 10% (dez por cento) deverá provir de entidades científicas, sem vínculo com a instituição apoiada;

III – certidões expedidas pelos órgãos públicos competentes para a comprovação da regularidade jurídica, fiscal e previdenciária da fundação, 

IV – ata de deliberação do conselho superior da instituição apoiada, manifestando prévia concordância com o credenciamento da fundação como de apoio;

V- norma aprovada pelo conselho superior da instituição apoiada, disciplinando o relacionamento com a fundação de apoio, especialmente quanto aos projetos desenvolvidos com a participação dessa.

Art. 3o O pedido de renovação do ato de registro e credenciamento deverá ser protocolado até 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do ato a renovar.

§ 1o O pedido de renovação deverá ser instruído com a atualização dos documentos previstos no artigo 2o, acrescidos do seguinte:

I – relatório anual de gestão da fundação de apoio, aprovado por seu órgão deliberativo superior e ratificado pelo conselho superior da instituição apoiada, dentro do prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão;

II – demonstrações contábeis do último exercício social, atestando boa e regular capacidade financeira e patrimonial;

III – parecer de auditoria independente.

§ 2o A falta de renovação do registro e credenciamento da fundação de apoio implicará a impossibilidade de participação da fundação em novos projetos da instituição apoiada, considerando o disposto no art. 4o, § 4o. 

Art. 4o As relações entre a fundação e a instituição apoiada devem ser formalizadas por meio de contratos ou convênios individualizados, para a realização de projetos institucionais definidos, com objetos específicos e prazo limitado, na forma do art. 5o.

§ 1o É vedado o uso de instrumentos genéricos ou do tipo “guarda-chuva”, bem como apostilas ou aditivos com o mesmo fim.

§ 2o A gestão dos contratos deve observar segregação de funções e responsabilidades, vedada a concentração dessas em um único servidor.

§ 3o Devem ser tornadas públicas as informações sobre a relação da instituição com a fundação de apoio, explicitando-se as regras e condições que disciplinam o relacionamento entre ambas, bem como a sistemática de aprovação de projetos, além dos dados relevantes sobre os projetos em andamento.

§ 4o O registro e credenciamento prévios, bem como a formalização de instrumentos para projetos específicos são requisitos necessários para a validade da dispensa de licitação, nos contratos celebrados pela instituição com a fundação de apoio, com base no art. 24, XIII, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 5o A instituição federal de educação superior ou de pesquisa científica e tecnológica deve aprovar norma própria, disciplinando seu relacionamento com a fundação de apoio, em especial no que diz respeito aos projetos específicos, observando as diretrizes deste artigo.

§ 1o Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio, devem ser baseados em plano de trabalho, para execução limitada no tempo.

§ 2o Os projetos devem ser obrigatoriamente aprovados pelos órgãos colegiados acadêmicos competentes da instituição apoiada, segundo as mesmas regras e critérios aplicáveis aos projetos institucionais dessa. 

§ 3o Os projetos devem ser realizados por no mínimo dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, docentes, servidores técnico-administrativos ou estudantes regulares.

§ 4o Em todos os projetos é obrigatória a participação de estudantes, que deve observar as disposições da Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008.

§ 5o No caso de projetos desenvolvidos em consórcio entre instituições, o percentual referido no § 3o poderá ser alcançado por meio da soma da participação de pessoal das instituições envolvidas.

§ 6o A participação de docentes e servidores técnico-administrativos nos projetos descritos no caput deve atender a legislação prevista para o corpo docente e dos servidores técnico-administrativos da instituição apoiada. 

§ 7o Os projetos de inovação e pesquisa tecnológica no ambiente produtivo devem prever mecanismos para proteger os resultados gerados para o cenário acadêmico e técnico-administrativo da instituição apoiada, especialmente em termos de patentes e royalties, evitando a dispersão e apropriação por agentes privados desses resultados.

§ 8o Deve ser garantida o registro centralizado e a publicidade de todos os projetos, planos de trabalho e dados referentes a seleções para concessão de bolsas, quando for o caso.

§ 9o É vedada a realização de projetos baseados em prestação de serviço de duração indeterminada, bem como aqueles que, pela não fixação prazo de finalização ou pela reapresentação reiterada assim se configurem. 

§ 10 A percepção de royalties e ganhos econômicos oriundos da transferência de tecnologia, bem como direitos autorais que decorram das inovações produzidas não se restringe ao limite temporal fixado para o projeto.

Art. 6o Os projetos caracterizados como de desenvolvimento institucional devem propiciar melhorias mensuráveis de eficácia e eficiência no desempenho da instituição apoiada, com impacto em sistemas de avaliação institucional do Ministério da Educação e em políticas públicas plurianuais de ensino superior com metas definidas.

§ 1o [... a definir]

§ 2o É vedado o enquadramento no conceito de desenvolvimento institucional de atividades como manutenção predial ou infra-estrutural, conservação, limpeza, vigilância e reparos, serviços administrativos na área de informática, expansões vegetativas, atividades administrativas de rotina, serviços gráficos e reprográficos, de telefonia, além de tarefas técnico-administrativas de rotina, realização de concursos vestibulares e outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da instituição apoiada.

Art. 7o A prestação de contas de cada projeto deverá abranger os aspectos contábeis, de legalidade, efetividade e economicidade, zelando pelo acompanhamento da execução físico-financeira da situação de cada projeto e respeitando a segregação de funções e de responsabilidades.

§ 1o A prestação de contas deverá se sustentar em laudo de avaliação que, entre outras coisas, atestará a regularidade das despesas, o atendimento das metas do plano de trabalho, o tombamento dos bens adquiridos no projeto e a delimitação e personalização da responsabilidade na liquidação.

§ 2o A prestação de contas deverá ser instruída, ao menos, com os demonstrativos de receitas e despesas, relação de pagamentos, documentos fiscais, guias de recolhimentos e atas de licitação, discriminadamente por projeto.

§ 3o A prestação de contas deve ser analisada pela instituição apoiada.

Art. 8o Para o controle dos contratos e convênios dos projetos das instituições apoiadas com intermédio das fundações de apoio devem ser observadas as diretrizes deste artigo.

§ 1o O patrimônio da instituição apoiada utilizado em parcerias com fundações de apoio, tangível ou intangível, incluindo laboratórios e salas de aula, recursos humanos, materiais de apoio e de escritório, nome e imagem da instituição, redes de tecnologia de informação e conhecimento e documentação acadêmicos gerados, deve ser levado em conta como recurso público na contabilização da contribuição de cada uma das partes para a execução do contrato ou convênio.

§ 2o O uso de bens e serviços próprios da instituição apoiada deve ser adequadamente contabilizado para a execução de projetos com a participação de fundação de apoio e está condicionado ao estabelecimento de rotinas de justa retribuição e ressarcimento por essa.

§ 3o A arrecadação de receitas e a execução de despesas das unidades gestores por intermédio das fundações de apoio devem estar vinculadas a contrato ou convênio devidamente formalizado, em consonância com as diretrizes deste Decreto e sua regulamentação.

§ 4o As instituições apoiadas devem estabelecer rotinas de recolhimento diário dos recursos devidos pelas fundações de apoio à sua conta única.

Art. 9o As instituições apoiadas são responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos e convênios que firmarem com intermédio das fundações de apoio.

§ 1o Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado onde situadas ou o Ministério Público Federal, nos termos do art. 66, caput e §§, do Código Civil.

§ 2o As instituições apoiadas devem zelar, na fiscalização da atuação dos coordenadores de projetos, para evitar o favorecimento de cônjuges e parentes, a contratação de empresas em que participem de alguma forma e o direcionamento de bolsas, além de garantir a observância das regras para celebração de convênios e contratos de repasse.

Art. 10 Na relação das instituições de educação superior com as fundações de apoio são vedados: 

I - a utilização de contrato ou convênio regularmente celebrado com fundação de apoio vinculado a um projeto específico, para arrecadação de receitas ou execução de despesas da execução do objeto distinto;

II - a subcontratação total da execução dos contratos e convênios, ou a subcontratação de suas parcelas mais relevantes; 

III - a subcontratação de outras fundações de apoio como executoras da totalidade ou mesmo de partes do projeto

IV- o uso de fundos de apoio institucional ou mecanismos similares para execução direta de projetos.

Art. 11 Os pedidos de renovação de credenciamento de fundações de apoio a serem protocolados seis meses após o início da vigência deste Decreto deverão observar as suas disposições.

§ 1o No período até o advento do prazo referido no caput, as instituições apoiadas por fundações deverão implementar mecanismos de transição para nova a sistemática, promovendo: 

I – as adequações necessárias das rotinas de projetos cuja arrecadação financeira se encontre a cargo das fundações de apoio, em especial promovendo o recolhimento à conta única do tesouro dos respectivos saldos dessa arrecadação;

II – as adequações das rotinas de pessoal dos projetos apoiados por fundações de apoio, em especial no tocante a substituição dos projetos concentrados no desempenho de atividades permanentes da Administração e de serviços passíveis de terceirização mediante licitação e;

III – as adequações necessárias à sistemática de remuneração dos docentes participantes dos projetos institucionais desenvolvidos, a ser feita em consonância com a legislação da carreira docente. 

§ 2o  [... a definir]

§ 3o As fundações que requerem o primeiro registro e credenciamento deverão se submeter de imediato à sistemática descrita neste Decreto.

Art. 12 Este Decreto revoga o Decreto no 5.205, de 2004, e entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HADDAD 
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